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A questão é de muito fácil desate, na medida em
que as provas colhidas nos autos da ação investigatória
de paternidade não são fortes o bastante para se sobre-
porem aos dois exames de DNA colhidos, um extrajudi-
cialmente e o outro, durante a instrução do feito, com
todos os cuidados que cercam uma prova pericial, onde
ambos negaram a paternidade do apelante.

A bem da verdade, o exame colhido extrajudicial-
mente, e corroborado pela prova pericial, jogou uma pá
de cal em todas as demais provas colhidas nos autos da
ação de investigação de paternidade, não deixando
dúvidas acerca da paternidade do apelado.

Assim sendo, a procedência do pedido inicial, com
a regularização da questão da paternidade, inclusive
com a exoneração da pensão alimentícia, é medida que
se impõe.

Mediante tais considerações, rejeito a preliminar e
dou provimento ao recurso, para, com fincas no art.
515, § 2º, reformar a sentença, a fim de julgar proce-
dentes os pedidos iniciais, para declarar a nulidade do
registro de filiação paterna, determinando a retirada do
nome do apelante do registro de nascimento do apela-
do, bem como para exonerar o apelante do pagamento
da pensão alimentícia a que foi condenado na ação de
investigação de paternidade, invertendo-se os ônus
sucumbenciais, observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

Custas, pelo apelado, observado o art. 12 da Lei
1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDÉLIS e MAURÍCIO BARROS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

- Diante da verificação da doação de usufruto posterior
ao ajuizamento da ação de execução, da citação válida
do executado e, ainda, do registro da demanda executi-
va junto à matrícula do imóvel, mister seja reconhecida a
ocorrência de fraude à execução com a consequente
declaração de ineficácia do ato.

Rejeita-se a prejudicial de mérito e nega-se provimento
ao recurso.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de março de 2009. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - O agravante
alegou que ocorreu a decadência do direito invocado pelo
agravado, uma vez que a doação do usufruto considera-
da ineficaz pela Magistrada singular ocorreu em julho de
2002 e a alegação de fraude deu-se em fevereiro de
2008, sendo de 4 (quatro) anos o prazo de decadência
para pleitear a anulação de atos translativos de domínio,
conforme preceitua o art. 178, inciso II, do CC/2002.

Compulsando os autos, verifica-se que a doação
do usufruto do imóvel objeto da lide foi feita pelo exe-
cutado, ora agravante, a seus filhos menores, após o
ajuizamento da demanda executiva.

A norma prevista no art. 178, inciso II, do Código
Civil de 2002 refere-se, tão somente, às hipóteses de
fraude contra credores, em que se busca anular o negó-
cio jurídico mediante a chamada “ação pauliana”.

Difere o caso dos autos da arguição que se funda na
alegação de fraude à execução, cujos pressupostos estão
enumerados no art. 593 do CPC. Assim, cuidando-se de
fraude à execução, a decisão que a pronuncia tem natu-
reza preponderantemente declaratória e, como cediço, as
decisões declaratórias, em que se busca tão somente uma
certeza jurídica, não sofrem influência do tempo, nem
sequer têm prazo de exercício fixado em lei, de sorte que
não se sujeitam à prescrição ou à decadência.

Por esse motivo, rejeito a prejudicial de mérito e,
consequentemente, conheço do recurso interposto, uma

Fraude à execução - Decisão declaratória -
Doação de usufruto posterior ao ajuizamento da

execução - Configuração de fraude - Doação
ineficaz - Decadência - Não ocorrência

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Prejudi-
cial. Decadência. Inocorrência. Decisão declaratória.
Execução. Doação de usufruto. Fraude configurada.
Doação ineficaz. Decisão mantida.

- Em se tratando de fraude à execução, a decisão que a
pronuncia tem natureza preponderantemente declarató-
ria e, como cediço, as decisões declaratórias, em que se
busca tão somente uma certeza jurídica, não sofrem
influência do tempo, nem sequer têm prazo de exercício
fixado em lei, de sorte que não se sujeitam à prescrição
ou à decadência.
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vez constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de
admissibilidade recursal.

Mérito.
Insurge o Sr. Adilson Cleber de Faria contra a r.

decisão que indeferiu o pedido de penhora do exercício
do direito de usufruto do imóvel rural adquirido pelo
agravante em nome de seus filhos menores e que reco-
nheceu a nulidade da doação do usufruto perpetrada
pelo executado Sr. Adilson Cleber de Faria e sua esposa
Sra. Maritelma Santos de Faria a seus filhos menores,
proprietários do imóvel em questão.

Em suas razões recursais, alega o agravante que
não há possibilidade de se declarar a fraude à execução,
ante a inexistência de averbação da ação ou de penho-
ra junto ao cartório competente.

Pois bem. Compulsando os autos, entendo que
deve ser mantida incólume a r. decisão combatida. Se
não, vejamos.

Diante da verificação da doação posterior ao
ajuizamento da ação de execução e da citação válida do
executado, a Magistrada singular declarou ineficaz a
doação feita pelo devedor executado Sr. Adilson Cleber
de Faria e sua mulher Sra. Maritelma Santos de Faria a
seus filhos menores.

Em resumo, a demanda executiva foi ajuizada em
28.08.98, a citação válida do executado ocorreu em
29.12.98 e a doação do usufruto foi realizada em
10.07.02, restando constatada, portanto, a fraude à
execução.

Descabidas as insurgências do agravante, dada à
clareza da ocorrência de fraude à execução pela doação
do imóvel após o ajuizamento da demanda executiva.

Dispõe o art. 593 do CPC que se considera fraude
à execução a alienação ou oneração de bens, quando
ao tempo, corria contra o devedor demanda capaz de
reduzi-lo à insolvência.

Nesse sentido, o processualista Cândido Rangel
Dinamarco afirma que:

Aí está a grande importância da inovação trazida nesse novo
parágrafo: sem ter sido feito o registro, aquele que adquirir
o bem presume-se não ter conhecimento da pendência de
processo capaz de conduzir o devedor à insolvência. A pu-
blicidade dos atos processuais passa a ser suficiente como
regra presuntiva de conhecimento. A conseqüência prática
dessa nova disposição será a inexistência de fraude à exe-
cução capaz de permitir a responsabilidade patrimonial do
bem alienado, sempre que a penhora não esteja registrada
no cartório imobiliário (CPC, art. 593, inc. II). Se o adquiren-
te opuser embargos de terceiro e não se caracterizar o co-
nhecimento da penhora por outro meio, seus embargos pro-
cederão (A reforma do Código de Processo Civil, n. 211-
212, p. 247-248).

No caso sob análise, como salientou a douta Ma-
gistrada monocrática em sua bem laçada decisão, não
restam dúvidas quanto ao registro da ação de execução
junto à matrícula do imóvel dando ciência a terceiros da

propositura da demanda, em momento anterior à
doação do bem imóvel (R-3-10.201).

Ademais, tratando-se de doação feita pelo exe-
cutado a seus filhos, patente se mostra a intenção de
fraudar a execução contra ele em curso.

Com tais considerações, nego provimento ao re-
curso, mantendo incólume a r. decisão hostilizada.

Custas recursais, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e WAGNER WILSON.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação civil pública - Repasse de verbas à 
associação beneficente - Idosos do Município -

Atendimento médico e farmacêutico  -
Formulação de políticas públicas - Obrigação 
de fazer - Separação dos Poderes - Violação 

ao preceito constitucional - Pedido juridicamente
impossível - Processo - Extinção sem 
julgamento do mérito - Art. 267, VI, 

do Código de Processo Civil

Ementa: Ação civil pública. Repasse de verbas à asso-
ciação beneficente, formulação de políticas públicas
para atendimento dos idosos do município e atendimen-
to médico e farmacêutico aos idosos necessitados.
Obrigação de fazer. Violação ao princípio constitucional
da separação dos poderes. Pedido juridicamente impos-
sível. Extinção do processo sem resolução de mérito (art.
267, VI, do CPC). 

- A pretensão consistente nas obrigações de fazer, de
determinar ao poder público o repasse de verbas à asso-
ciação beneficente, de formular prioritariamente políticas
públicas para atendimento dos idosos do Município e de
prestar atendimento médico e farmacêutico aos idosos
necessitados, esbarra em objeto juridicamente impossí-
vel, pois indeterminado e abstrato, genérico e indiscrimi-
nado o provimento pretendido, a exigir comando judicial
de natureza eminentemente administrativa, com ingerên-
cia indevida em seara imprópria, a vulnerar o princípio
da separação dos Poderes (art. 2º da CR). 
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